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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. JULGAMENTO 
PELO RELATOR. DECISÃO MONOCRÁTICA. DESENVOLVIMENTO, 
COM FUNDAMENTAÇÃO E DISPOSITIVO (PER RELATIONEM). 
ADOÇÃO DOS FUNDAMENTOS E DOS DISPOSITIVOS DA 
SENTENÇA, O PARECER JUSTIFICADO DO MPE E OS 
ARGUMENTOS LANÇADOS NAS PEÇAS RECURSAIS. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO DO DISPOSITIVO LEGAL INVOCADO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 282/STF. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação objetivando a concessão de 
imediata progressão da autora, da atual classe e referência (Professor III, 
Classe A, Referência 1), para a Classe C, Referência 7, bem como o 
pagamento dos valores retroativos, considerando a data de obtenção do seu 
direito à progressão até a data da efetiva reclassificação. A sentença julgou 
parcialmente procedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida. 

II - Verifica-se que a questão não foi examinada pela Corte de 
origem, tampouco foram opostos embargos de declaração para tal fim. 
Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é 
possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido: REsp n. 
1.666.862/CE, relator Ministro Francisco Falcão, relator para acórdão 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 10/5/2022, DJe de 
8/9/2022 e REsp n. 1.854.493/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 26/8/2022.

III - Ademais, ainda que superado este óbice, verifica-se que o 
entendimento do acórdão está em consonância com a jurisprudência desta 
Corte no sentido de que "A fundamentação per relacionem constitui medida 
de economia processual e não malfere os princípios do juiz natural e da 
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fundamentação das decisões" (REsp n. 1.443.593/RS, relator Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 2/6/2015, DJe 12/6/2015).

IV - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 04/10/2022 a 10/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 10 de outubro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. JULGAMENTO 
PELO RELATOR. DECISÃO MONOCRÁTICA. DESENVOLVIMENTO, 
COM FUNDAMENTAÇÃO E DISPOSITIVO (PER RELATIONEM). 
ADOÇÃO DOS FUNDAMENTOS E DOS DISPOSITIVOS DA 
SENTENÇA, O PARECER JUSTIFICADO DO MPE E OS 
ARGUMENTOS LANÇADOS NAS PEÇAS RECURSAIS. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO DO DISPOSITIVO LEGAL INVOCADO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 282/STF. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação objetivando a concessão de 
imediata progressão da autora, da atual classe e referência (Professor III, 
Classe A, Referência 1), para a Classe C, Referência 7, bem como o 
pagamento dos valores retroativos, considerando a data de obtenção do seu 
direito à progressão até a data da efetiva reclassificação. A sentença julgou 
parcialmente procedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida. 

II - Verifica-se que a questão não foi examinada pela Corte de 
origem, tampouco foram opostos embargos de declaração para tal fim. 
Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é 
possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido: REsp n. 
1.666.862/CE, relator Ministro Francisco Falcão, relator para acórdão 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 10/5/2022, DJe de 
8/9/2022 e REsp n. 1.854.493/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 26/8/2022.

III - Ademais, ainda que superado este óbice, verifica-se que o 
entendimento do acórdão está em consonância com a jurisprudência desta 
Corte no sentido de que "A fundamentação per relacionem constitui medida 
de economia processual e não malfere os princípios do juiz natural e da 
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fundamentação das decisões" (REsp n. 1.443.593/RS, relator Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 2/6/2015, DJe 12/6/2015).

IV - Agravo interno improvido.

 
 

 

RELATÓRIO

 

Na origem, trata-se de ação objetivando a concessão de imediata progressão da 

autora, da atual classe e referência (Professor III, Classe A, Referência 1), para a Classe 

C, Referência 7, bem como o pagamento dos valores retroativos, considerando a data de 

obtenção do seu direito à progressão até a data da efetiva reclassificação. A 

sentença  julgou parcialmente procedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi 

mantida. conforme a seguinte ementa do acórdão:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO DE APELAÇÃO. AGRAVO 
INTERNO. JULGAMENTO PELO RELATOR. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
DESENVOLVIMENTO, COM FUNDAMENTAÇÃO E DISPOSITIVO (PER 
RELATIONEM). ADOÇÃO DOS FUNDAMENTOS E DOS DISPOSITIVOS DA 
SENTENÇA, O PARECER JUSTIFICADO DO MPE E OS ARGUMENTOS LANÇADOS 
NAS PEÇAS RECURSAIS. NULIDADE INEXISTENTE. JURISPRUDÊNCIAS 
PACIFICADAS PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, SEDIMENTADAS PELO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E SOLIDIFICADAS PELOS TRIBUNAIS 
ESTADUAIS. REPETIÇÃO DOS ARGUMENTOS. MATÉRIAS JÁ CONHECIDAS E 
TRATADAS POR FORTES JULGADOS DOS TRIBUNAIS SUPERIORES E DOS 
TRIBUNAIS ESTADUAIS. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA.

I – O uso da motivação per relationem, também denominada de motivação aliunde, 
motivação por referência, motivação referenciada, motivação por remissão ou motivação 
remissiva, a qual o relator adota, na sua decisão, fundamentos contidos na sentença, parecer 
do membro do MPE, dos argumentos contidos nas peças recursais, jurisprudências, 
precedentes, Súmulas, Súmulas Vinculantes dos Tribunais Superiores. Acórdãos dos 
Tribunais Estaduais ou de decisões pacificadas e calcificadas pelas Câmaras Isoladas Cíveis. 
O Ministro do STF que jamais deixará de ser um ícone, o Mestre Aires de Britto reafirmou 
que o Judiciário deve ser proativo, neutro e apartidário. E disse que a justiça brasileira pode 
adotar o processo de otimização (rendimento ótimo, criando condições favoráveis e gestão 
eficiente dos processos) e o tempo de duração dos processos judiciais, desde que haja bom 
senso da sociedade e vontade dos juízes. Ora, otimizar significa julgar sem entraves e 
obstáculos. O uso da técnica monocrática traduz inúmeros vies es na administração dos 
processos: a superação de indicadores negativos; quebra dos gargalos das fases processuais; 
novas texturas dos processos; identificação das falhas; e resultados eficientes. O cidadão 
brasileiro quer que o seu processo seja decidido. Seja favorável ou não. É uma conquista do 
Estado Democrático de Direito. E jamais provocará quebras, contorcionismos, quiasmas, 
feridas profundas no artigo 93, inciso IX, da Bíblia Republicana Constitucional.

II – A reiteração, em agravo interno, de argumentos já examinados e repelidos, de 
forma clara e coerente, pelo relator, ao julgar monocraticamente o recurso de apelação, 
impõe o desprovimento do recurso.

III – Agravo interno desprovido.
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No recurso especial, a parte alega violação dos arts. 489, § 1º, e 1.021, § 3º, do 

CPC, no que concerne à nulidade da decisão recorrida, devolvendo-se os autos ao 

Tribunal de origem para que se proceda a motivação específica em relação à matéria 

objeto de recurso apresentado pelo Estado. 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com base no 

art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo 

para não conhecer do recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

[...]
Nesse sentido, tem-se que não restam dúvidas quanto ao prequestionamento no caso 

em comento, tendo em vista que as decisões proferidas no processo se pautaram no uso da 
técnica da motivação per relationem, limitando-se à transcrição de manifestações presentes 
nos autos, sem quaisquer inferências advindas de sua própria análise, de seu próprio 
julgamento.

[...]

 

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Verifica-se que a questão não foi examinada pela Corte de origem, tampouco 

foram opostos embargos de declaração para tal fim. Ausente o prequestionamento da 
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matéria alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 

Nesse sentido:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ATOS LESIVOS AO 
BANCO DO NORDESTE. AÇÃO AJUIZADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL. ILEGITIMIDADE ATIVA. QUESTÃO DECIDIDA COM BASE EM 
FUNDAMENTOS EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAIS. USURPAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE. INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL 
CUJA REDAÇÃO É MERA TRANSCRIÇÃO DE NORMA CONSTITUCIONAL. 
ATRAÇÃO DA SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO 
DISPOSITIVO LEGAL INVOCADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 282/STF.

1. Na origem, trata-se de ação civil pública proposta pelo Ministério Público Federal 
para a apuração da prática de improbidade administrativa consistente, em tese, na liberação 
irregular, pelos demandados, na condição de empregados do Banco do Nordeste do Brasil 
S/A - BNB, de crédito bancário a uma empresa do ramo de energia.

[...]
6. Aplicação do óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível 

o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada"), pois o acórdão recorrido não expendeu juízo de valor sobre os arts. 10, I, da Lei 
5.010/66 e 5º, I, h, da LC 75/93, invocados na petição do Recurso Especial, tampouco foram 
opostos embargos de declaração para sanar eventual omissão.

7. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 1.666.862/CE, relator Ministro Francisco Falcão, relator para acórdão 

Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 10/5/2022, DJe de 8/9/2022.)
 

CIVIL. PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO 
SUBMETIDA AO NCPC. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PENHORA DEFERIDA EM 
OUTRO PROCESSO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO UNIVERSAL PARA DECIDIR ACERCA DA 
DESTINAÇÃO DOS BENS DA EMPRESA RECUPERANDA. ART. 47, Lei 11.101/2005. 
PRECEDENTES. VENDA DE IMÓVEL JÁ PENHORADO EM OUTRO PROCESSO. 
POSSIBILIDADE. HIPÓTESE EM QUE O BEM JÁ ESTAVA EXPRESSAMENTE 
DESTINADO À VENDA, NO PLANO DE RECUPERAÇÃO DA EMPRESA. 
PREVALÊNCIA DO PROCEDIMENTO DE SOERGUIMENTO PERANTE A AÇÃO 
INDIVIDUAL. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUCUMBENCIAIS AOS PARÂMETROS DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
IRRISORIEDADE DO VALOR ARBITRADO NA ORIGEM. RECURSO ESPECIAL DE 
INTERPART PARCIALMENTE CONHECIDO E NESSA EXTENSÃO DESPROVIDO. 
RECURSO ESPECIAL DE SÉRGIO E.I. PROVIDO.

[...]
10. Violação aos arts. 797, 844 e 908 do NCPC (correspondentes aos arts. 612, 659, § 

4º e 711 do CPC/73) e 172 da Lei nº 6.015/73. Ausência de alegação em sede de apelação e 
em embargos de declaração, razão pela qual não foi objeto de apreciação pelo Tribunal ad 
quem, carecendo do devido prequestionamento, a incidir o teor das Súmulas nºs 282 e 356 
do STF e 211 do STJ.

[...]
(REsp n. 1.854.493/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 

23/8/2022, DJe de 26/8/2022.)
 

Ademais, ainda que superado este óbice, verifica-se que o entendimento do 

acórdão está em consonância com a jurisprudência desta Corte no sentido de que "A 

fundamentação per relacionem constitui medida de economia processual e não malfere os 
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princípios do juiz natural e da fundamentação das decisões" (REsp n. 1.443.593/RS, 

relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 2/6/2015, DJe 12/6/2015).

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.101.813 / MA
Número Registro: 2022/0100600-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 04/10/2022 a 10/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : JOAO VICTOR HOLANDA DO AMARAL - MA017788
AGRAVADO : ANTÔNIA DA SILVA BARBOSA
ADVOGADO : CLERES MARIO BARREIRA LOBATO - MA013277A

ASSUNTO : DIREITO À EDUCAÇÃO - VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO E DOS PROFISSIONAIS 
DA EDUCAÇÃO - PLANO DE CARREIRA - PROGRESSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : JOAO VICTOR HOLANDA DO AMARAL - MA017788
AGRAVADO : ANTÔNIA DA SILVA BARBOSA
ADVOGADO : CLERES MARIO BARREIRA LOBATO - MA013277A

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 04/10/2022 a 10/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 11 de outubro de 2022
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